
 

 

COMUNICADO 

 

A Autopista Fernão Dias S/A vem por meio desta, comunicar aos seus fornecedores e 

prestadores de serviço que, a partir de 29/08/2019, está habilitada no Regime Especial para o 

Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI, de que trata a lei 11.488/07 e Decreto 6.144/07. 

O  Reidi  é  um  regime de  incentivo  fiscal  considerado uma das  principais medidas  do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que visa fomentar e desonerar os investimentos 

em infra‐estrutura. 

Este regime suspende a incidência de PIS e Cofins nas aquisições e importações de bens 

e serviços vinculadas ao projeto de infra‐estrutura habilitado perante o ministério responsável 

pelo setor econômico do projeto e a Receita Federal. 

A suspensão da exigibilidade não impede  a manutenção e a utilização dos créditos pela 

pessoa jurídica vendedora/prestadora, no caso de esta ser tributada no regime não‐cumulativo 

destas contribuições. 

Diante  do  exposto,  a  cada  venda/prestação  de  serviços,  aplicados  em  obras  de 

infraestrutura  destinados  ao  ATIVO  IMOBILIZADO  deverão  ser  emitidas  nota  fiscal  com  a 

seguinte descrição no corpo do documento:  

 

“Venda de serviços c/ suspensão do PIS /PASEP e da COFINS ‐ Decreto Nº 6.144 de 03/07/2007, 
Art.  2º,  Inciso  I  e  Portaria  Nº  2.263  ‐  29/05/2019  do  Ministério  de  Infraestrutura  e  Ato 
Declaratório Executivo RFB Nº 38 ‐ 28/08/2019 RFB – D.O.U 29/08/2019.” 

Ou 

“Venda de Bens c/ suspensão do PIS /PASEP e da COFINS ‐ Decreto Nº 6.144 de 03/07/2007, 
Art.  2º,  Inciso  I  e  Portaria  Nº  2.263  ‐  29/05/2019  do  Ministério  de  Infraestrutura  e  Ato 
Declaratório Executivo RFB Nº 38 ‐ 28/08/2019 RFB – D.O.U 29/08/2019.” 

 

 

 

 

 

 



 

 

Exemplo: 

Aquisição de materiais de construção para a praça de pedágio de empresa tributada no 

regime cumulativo: 

 

Valor dos materiais sem o REIDI:   R$ 100.000,00 

Valor do PIS   (Alíquota 0,65%)   R$ 650,00 

Valor da COFINS   (Alíquota 3,00%)   R$ 3.000,00 

Valor da nota fiscal a ser emitida com o REIDI  R$ 96.350,00 

Valor do PIS/COFINS a ser pago sobre receita pelo fornecedor:  R$ 0,00 

  Observações: O PIS e a COFINS são tributos indiretos, que compõem o custo do produto/serviço. Com o 
benefício do REIDI há uma redução no valor da operação, reduzindo consequentemente a base de cálculo de outros 
tributos, como ISS, ICMS, INSS. 

 

Cabe  ressaltar  que  este  comunicado  possui  aplicação  imediata  e  que  todos  os 

fornecedores/prestadores de serviço têm conhecimento das novas condições para emissão da 

nota fiscal. Por conseguinte, as NF’s que chegarem sem os descontos SERÃO RECUSADAS. 

Seguem anexas cópias do Ato Declaratório Executivo 38/2019 e da Portaria Ministério 

de Infraestruras 2.263/2019. 

Contamos  com  a  colaboração  de  todos  para  evitar  transtornos  no  recebimento  das 

notas fiscais e desde já nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 

Desde já agradecemos. 

 

 

 

 

Autopista Fernão Dias S/A 
(35) 3449‐6600 

 

 



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019082900038
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 5ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SALVADOR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Declara inapta a inscrição no CNPJ da pessoa jurídica
LQS IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SALVADOR/BA,
no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 340, III, do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de
outubro de 2017, com fundamento nos arts. 81, §5º e 82 da Lei nº 9.430, 27 de dezembro de
1996, com as alterações promovidas pela Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 2009, e nos arts. 41,
II, 43, II, e §2º da Instrução Normativa RFB n.º 1.863, de 27 de dezembro de 2018, tendo em
vista a representação fiscal firmada nos autos do processo administrativo fiscal n.º
12689.720270/2019-46, declara:

Art. 1º Fica alterada para inapta a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica (CNPJ) do Ministério da Economia da empresa LQS IMPORTACAO E EXPORT AC AO
EIRELI, CNPJ/MF n.º 30.275.488/0001-20, por não ter sido localizada no endereço constante
do CNPJ, conforme termo de diligência juntado ao processo.

Art. 2 º São ineficazes para efeitos tributários os documentos emitidos pela pessoa
jurídica a partir da data de publicação deste ADE.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO ANTÔNIO MATOS DE OLIVEIRA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 81, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Declara a inaptidão de inscrição perante o Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FEIRA DE SANTANA - BA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicada
no Diário Oficial da União de 11 de outubro de 2017, e com fundamento no disposto no
inciso II do artigo 41 e no § 2º do artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27
de dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 28 de dezembro de 2018,
e alterações, declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica de nº
12.249.560/0001-63, em nome da pessoa jurídica GEOP - Gerenciamento Especializado em
Operações Patrimoniais e Terceirização Ltda, com fundamento no disposto no inciso II do
artigo 41 e no inciso II do artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de
dezembro de 2018, e alterações, observado o que consta do processo administrativo nº
10530.731271/2019-94.

Art. 2º Inidôneos, não produzindo efeitos tributários em favor de terceiros
interessados, os documentos emitidos pela pessoa jurídica, a partir da data de publicação
do presente Ato declaratório Executivo, com fundamento no disposto no artigo 48 da
Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, e alterações.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

SAMUEL PEREIRA DE ALMEIDA JÚNIOR

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUIZ DE FORA

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 17, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Cancela Registro Especial na atividade de produtor de
bebidas alcoólicas, prevista na IN RFB/1.432/2013.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL EM JUIZ DE FORA-MG, por delegação de competência conferida através do
artigo 5º da Portaria DRF/JFA/MG nº 59, de 14 de junho de 2012, publicada no Diário
Oficial da União de 19 de junho de 2012, considerando o disposto no artigo 8º, inciso
I, da Instrução Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013 e, ainda, o que
consta no processo administrativo fiscal nº 13639.000336/2005-31, declara:

Art. 1º. Cancelado, de ofício, o Registro Especial para produtor de bebidas
alcoólicas sob o nº 06104/085, da empresa SANTA MÔNICA AGRO-INDUSTRIAL ALÉM
PARAÍBA LTDA, 06.007.727/0001-87, estabelecida na Rodovia Rio-Bahia, s/nº, km 806,
Zona Rural, Além Paraíba, MG, concedido através do Ato declaratório Executivo de nº
7, de 23 de fevereiro de 2006.

Art. 2º - Fica revogado o Ato declaratório Executivo nº 7, publicado na
Seção I do DOU de 1 de março de 2006.

Art. 3º. Este Ato declaratório Executivo somente terá validade após a sua
publicação no Diário Oficial da União.

DIOGO RAMALHO VASCONCELOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 18, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Cancela Registro Especial na atividade de engarrafador
de bebidas alcoólicas, prevista na IN RFB/1.432/2013.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO
BRASIL EM JUIZ DE FORA-MG, por delegação de competência conferida através do artigo 5º
da Portaria DRF/JFA/MG nº 59, de 14 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União
de 19 de junho de 2012, considerando o disposto no artigo 8º, inciso I, da Instrução
Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013 e, ainda, o que consta no processo
administrativo fiscal nº 13639.000336/2005-31, declara:

Art. 1º. Cancelado, de ofício, o Registro Especial para engarrafador de bebidas
alcoólicas sob o nº 06104/086, da empresa SANTA MÔNICA AGRO-INDUSTRIAL ALÉM
PARAÍBA LTDA, 06.007.727/0001-87, estabelecida na Rodovia Rio-Bahia, s/nº, Km 806, Zona
Rural, Além Paraíba, MG, concedido através do Ato declaratório Executivo de nº 8, de 23 de
fevereiro de 2006.

Art. 2º - Fica revogado o Ato declaratório Executivo nº 8, publicado na Seção I do
DOU de 1 de março de 2006.

Art. 3º. Este Ato declaratório Executivo somente terá validade após a sua
publicação no Diário Oficial da União.

DIOGO RAMALHO VASCONCELOS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VARGINHA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 37, DE 26 DE AGOSTO DE 2019

Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VARGINHA-MG, no uso da
atribuição que lhe confere o §3º do art. 810 do Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de
2009, alterado pelo Decreto nº 7.213, de 15 de junho de 2010, declara:

Art. 1º Incluído no Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro:

. CPF NOME: Nº PROCESSO:

. 055.989.606-99 ROSÂNGELA FERREIRA REZENDE 10660.723672/2019-95

Art. 2º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

ALESSANDRO MARTINS DOS SANTOS ROCHA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 38, DE 28 DE AGOSTO DE 2019

Declara, a pessoa jurídica que menciona, habilitada
para operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, de que trata
a Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de
2007.

O DELEGADO ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM VARGINHA (MG) no
uso das atribuições que lhe confere o artigo 340, do Regimento Interno da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no art. 11, caput, da Instrução Normativa RFB nº 758, de 2007,
publicada no D.O.U. de 27 de julho de 2007, com suas alterações posteriores e, considerando o
que consta do processo nº 10134.721518/2019-37, declara:

Art. 1° HABILITADA a pessoa jurídica AUTOPISTA FERNAO DIAS S.A, inscrita no CNPJ
sob o n° 09.326.342/0001-70, para operar no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura (REIDI), instituído pela Lei nº 11.488, de 2007 e
regulamentado pelo Decreto nº 6.144, de 2007, consoante o disposto no art. 11, da Instrução
Normativa RFB nº 758, de 2007, publicada no D.O.U., de 27 de julho de 2007, com suas
alterações posteriores. A habilitação aqui concedida fica vinculada ao projeto aprovado pela
Portaria nº 2.263 de 29 de maio de 2019, expedida pela Secretaria de Fomento, Planejamento
e Parcerias do Ministério da Infraestrutura, devidamente publicada no DOU de 04/06/2019.

. NOME DA PESSOA JURIDICA AUTOPISTA FERNAO DIAS S.A

. N° DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 09.326.342/0001-70

. NOME DO PROJETO Concessão da Rodovia BR-381/MG/SP

. N° DA PORTARIA DE APROVAÇÃO DO
P R OJ E T O

Portaria nº 2.263 de 29/05/2019,SFPP- Ministério da
Infraestrutura- DOU 04/06/2019.

. SETOR DE INFRAESTRUTURA FAVORECIDO R O D OV I A S

Art. 2° Os benefícios do REIDI poderão ser usufruídos nas aquisições e importações
realizadas no período de 5 (cinco) anos, contados da data de habilitação da pessoa jurídica
titular do projeto nos termos do art. 5°, da Lei nº 11.488, de 2007 c/c art. 3°, do Decreto nº
6.144, de 2007 e art. 3°, da IN RFB nº 758, de 2007 e alterações, ressalvado o disposto no art.
3° deste Ato declaratório.

Art. 3° Concluída a participação da pessoa jurídica no projeto, deverá ser solicitado,
no prazo de 30 trinta dias, contado da data em que adimplido o objeto do contrato, o
cancelamento da presente habilitação, nos termos do art. 9°, do Decreto nº 6.144, de 2007, c/c
art. 9°, da IN RFB nº 758, de 2007, e alterações.

Art. 4° A presente habilitação poderá ser cancelada "ex officio" pela Autoridade
Fiscal em caso de inobservância, por parte da beneficiária, de quaisquer dos requisitos que
condicionaram a concessão ao regime instituído pela Lei nº 11.488, de 2007, nos termos do art.
10, II, do Decreto nº 6.144, de 2007, c/c art. 12, II, da IN RFB nº 758, de 2007, e alterações.

Art. 5º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

EDUARDO ANTÔNIO COSTA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 7ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 27 DE AGOSTO DE 2019

Alfandega 4 (quatro) tanques e bacia de contenção
em área contígua a porto organizado.

O SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NA 7ª REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições regimentais e da competência conferida
pelo artigo 3°, inciso IX c/c artigo 26 da Portaria RFB n° 3.518, de 30 de setembro de 2011,
considerando o disposto no Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, na Lei n°
12.815, de 5 de junho de 2013, na Instrução Normativa SRF nº 106, de 24 de novembro
de 2000 e à vista do que consta do processo nº 10120.004131/0219-90, declara:

Art. 1° Alfandegados, a título permanente, até 23 de maio de 2044, 4 (quatro)
tanques e bacia de contenção, administrados pela empresa Terminal Portuário do Espírito
Santo - TPES - inscrita no CNPJ sob o n.º 20.600.179/0001-25 - e localizados à Rua Rio Verde
nº 101, Paul, Vila Velha - ES, em área contígua ao Porto de Capuaba, Dolfins do At a l a i a ,
berço 207, a ele ligados por tubulações, conforme o Contrato de Autorização de Passagem
celebrado com a Companhia Docas do Espírito Santo - Codesa em 23 de maio de 2019.

Art. 2º O presente alfandegamento abrange os tanques TQ-01, TQ-02, TQ-03 e
TQ-04, com as capacidades nominais de, respectivamente, 3.415,858 m³, 3.745,702 m³,
5.985,924 m³ e 3.423,365 m³, totalizando 16.570,849 m³, situados em bacia de contenção
que compreende uma área total 2.727,46 m².

Art. 3° O recinto a que se referem os artigos anteriores está autorizado a
realizar as operações aduaneiras descritas nos incisos II, III e V, do art. 28, da Portaria RFB
nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, bem como a operar com carga líquida a granel.

Art. 4° A fiscalização aduaneira será exercida em horários determinados,
ficando o recinto ora alfandegado sob a jurisdição da Alfândega da Receita Federal do
Brasil no Porto de Vitória, que terá a competência para estabelecer normas
complementares que se fizerem necessárias ao controle fiscal, procederá ao
acompanhamento e à avaliação permanente das condições de funcionamento do recinto e
poderá fixar os limites e condições para a realização das operações aduaneiras autorizadas
no recinto.

Art. 5° Cumprirá à empresa administradora do recinto ressarcir o Fundo
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF,
instituído pelo Decreto - Lei nº 1.437, de 17 de dezembro de 1975, de acordo com o
disposto no art. 815 do Decreto nº 6.759/2009, adotando-se para este fim a sistemática
estabelecida na Instrução Normativa SRF nº 48, de 23 de agosto de 1996, observado o
disposto na Solução de Consulta COSIT n° 33, de 23 de janeiro de 2019.

Art. 6° Ao recinto em apreço fica atribuído o código 7.95.22.03-3 a ser utilizado
no SISCOMEX, conforme a legislação de regência.

Art. 7º. Sem prejuízo de eventuais penalidades cabíveis, este alfandegamento
poderá ser suspenso ou cancelado por aplicação de sanção administrativa, bem como
extinto a pedido do interessado, podendo ainda a RFB revê-lo a qualquer momento para
a sua eventual adequação às normas.

Art. 8º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

MARIO JOSÉ DEHON SÃO THIAGO SANTIAGO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
bruno.souza
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